PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO  n.º 006/2008, de 27 de agosto de 2008.

Fixa os subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito do Município de Toropi para a Gestão 2009/2012.

Art. 1º O subsídio do Prefeito e do Vice-Prefeito do Município de Toropi, para o quatriênio 2009/2012, fica estabelecido nos termos desta Lei. 

Art. 2º O Prefeito Municipal receberá um subsídio mensal de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Art. 3º O Vice-Prefeito Municipal receberá um subsídio mensal de R$ 3.000,00 (três mil reais).

Art. 4º Os subsídios que trata a presente Lei, nos termos do Art. 39, §4º da Constituição Federal de 1988, não gozam de adicionais relativos à gratificação natalina, adicional, abonos de férias, prêmios, verba de representação ou espécie remuneratória.

§1º O disposto neste Art. 4º, não inviabiliza o pagamento do subsídio relativo ao gozo de férias que o Prefeito e o Vice-Prefeito tenham direito em decorrência de previsão na Lei Orgânica Municipal. 

§2º Fica vedado o pagamento de indenização relativa a férias não gozadas.

Art. 5º O substituto legal, que na forma da Lei, assumir a Chefia do Poder Executivo durante as ausências ou impedimentos do Prefeito Municipal, perceberá proporcionalmente ao período de substituição o valor do subsídio mensal do Prefeito Municipal previsto no Art. 2º desta Lei, considerando-se o número de dias que ocorrer a substituição. 
Art. 6º Os subsídios de que trata esta lei serão revisados nos mesmos índices e nas mesmas datas de revisão geral concedidos aos servidores públicos do Município e em conformidade com o disposto no Art. 37, Inciso X da Constituição Federal de 1988.
Art. 7º Quando em licença saúde ou outro benefício previdenciário, o Prefeito e o Vice-Prefeito, perceberão integralmente o seu subsídio mensal. 
§1º Estando o Prefeito ou o Vice-Prefeito vinculado ao Regime Geral de Previdência Social a licença-saúde ou outro benefício previdenciário, será complementada até o valor do subsídio integral.
§2º Em caso de o Prefeito ou o Vice-Prefeito não ter completado o período de carência necessário para a obtenção do benefício previdenciário, o pagamento do subsídio será integral.
Art. 8º Os subsídios de que trata esta Lei serão pagos na mesma data dos pagamentos dos demais servidores.

Art. 9º As despesas decorrentes desta Lei serão suportados pelos créditos orçamentários e respectivas dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com sua eficácia a contar de 1º de janeiro de 2009.
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JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 6, DE 27 DE AGOSTO DE 2008.

Senhores Vereadores

Senhoras Vereadoras

 
Vimos pelo presente encaminhar para apreciação do Plenário desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei do Legislativo nº 6, de 27 de agosto de 2008, que trata da fixação do subsídio mensal do Prefeito e do Vice-Prefeito Municipal para o quatriênio 2009/2012, alertando que a fixação dos subsídios dos agentes políticos submetem-se a uma série de limites de ordem constitucional, onde observamos o Art. 11 da CE/RS que determina a fixação dos subsídios antes das eleições e o Art. 37 da CF, baseado no princípio da impessoalidade para a elaboração desta proposição.

 
Assim passamos a expor que o Art. 2º desta proposição apresenta como subsídio para o Prefeito Municipal, o valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais) o que fica, entre os municípios da Região Central ainda como um dos maiores considerando a proporcionalidade de cada município e orçamento local. Quanto ao Art. 3º, o valor a ser pago ao Vice-Prefeito Municipal é de R$ 3.000,00. (três mil reais), equivalente a metade do subsídio do Prefeito Municipal, tendo seguido o mesmo raciocínio e equivalência do subsídio fixado para o Prefeito Municipal.

 
Esta proposta de Lei apresenta a impossibilidade da fixação de verba de representação (Art. 39, §4º - CF/88), que pela sua interpretação afasta qualquer outra parcela, pois os agentes políticos devem ser remunerados exclusivamente por subsídio em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória (Art. 37, Incisos X e XI da CF) e são vedados por preceitos constitucionais (Art. 7º, Incisos e Art. 39, §§3º e 4º) no que ainda levamos em conta a decisão da 5ª Turma do STJ proferido no Recurso Extraordinário nº 351.717-1, onde definiu que detentor de mandato eletivo não é “empregado público”, portanto, não pode perceber parcelas que se caracterizam como direito social do servidor ou empregado público. 

 
Assim, depois de analisar, verificar, orientar e definir juntamente com componentes desta Casa em reunião específica para este fim, encaminhamos esta proposição para a apreciação do Plenário, contando com o entendimento e a provação pelos integrantes deste Poder Legislativo.
Toropi, 27 de agosto de 2008.
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